
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.217 - GO (2016/0145645-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE  DE  
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA 
MULTA COMINATÓRIA. PRECEDENTES. 
1. É desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação 
de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes. Precedentes 
das 2 Turmas que compõem a 1ª Seção desse Sodalício. 
2. O caso em concreto apresenta peculiaridade consistente na determinação, contida 
no título executivo, de ser desnecessária nova intimação do ente público quando 
ocorresse o trânsito em julgado.  Esse mandamento transitou em julgado juntamente 
com as demais disposições contidas no título executivo.  
3. Assim, caso houvesse discordância quanto a esse fundamento da sentença, a 
insurgência deveria ter sido discutida nos autos em que foi fixado. Ademais, cumpre 
ressaltar que, nos termos que em foi determinado, o Estado de Goiás expressou 
ciência quanto à dispensa de intimação do trânsito em julgado.
4. Por fim, conforme jurisprudência desse Sodalício, a possibilidade de revisão, após 
o trânsito em julgado, diz respeito tão somente aos valores, bem como à periodicidade 
das astreintes fixadas. Essa não é a hipótese dos autos, tendo em vista que, 
conforme relatado, o objeto do presente recurso especial diz respeito, tão somente, a 
ausência de intimação para o cumprimento da demanda.
5. Agravo interno não provido. 
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.217 - GO (2016/0145645-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE GOIÁS em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 356):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ASTREINTES. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  
DO  DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA COMINATÓRIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Nas razões do presente agravo interno,  a parte ora Agravante sustenta que "não teve 

ciência do trânsito em julgado da decisão que o condenou ao pagamento da astreinte, porquanto 

não foi intimado do retorno dos autos à origem e/ou sobre o resultado final da ação, cuja data 

deveria ser considerada como marco inicial para o início da contagem do prazo para cumprimento 

da obrigação de fazer" (e-STJ fl. 368). Além disso, considera que é possível nova discussão 

sobre o cabimento das astreintes, mesmo após preclusão do decisum que as cominou.

Conclui que "merece ser censurado o acórdão guerreado para que a Corte local 

rediscuta a verificação da condição de exigibilidade para aplicação da multa por descumprimento 

de obrigação, de acordo com entendimento jurisprudencial cristalizado na Súmula 410/STJ, qual 

seja a indispensável necessidade de intimação pessoal da parte, que in casu, não ocorreu, 

porquanto o Estado de Goiás não foi intimado sobre o resultado final da ação, tampouco sobre o 

retorno dos autos à origem, não obstante somente o MP tenha sido comunicado sobre tal" (e-STJ 

fl. 369).

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 378/379).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE  DE  
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA 
MULTA COMINATÓRIA. PRECEDENTES. 
1. É desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação 
de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes. Precedentes 
das 2 Turmas que compõem a 1ª Seção desse Sodalício. 
2. O caso em concreto apresenta peculiaridade consistente na determinação, contida 
no título executivo, de ser desnecessária nova intimação do ente público quando 
ocorresse o trânsito em julgado.  Esse mandamento transitou em julgado juntamente 
com as demais disposições contidas no título executivo.  
3. Assim, caso houvesse discordância quanto a esse fundamento da sentença, a 
insurgência deveria ter sido discutida nos autos em que foi fixado. Ademais, cumpre 
ressaltar que, nos termos que em foi determinado, o Estado de Goiás expressou 
ciência quanto à dispensa de intimação do trânsito em julgado.
4. Por fim, conforme jurisprudência desse Sodalício, a possibilidade de revisão, após 
o trânsito em julgado, diz respeito tão somente aos valores, bem como à periodicidade 
das astreintes fixadas. Essa não é a hipótese dos autos, tendo em vista que, 
conforme relatado, o objeto do presente recurso especial diz respeito, tão somente, a 
ausência de intimação para o cumprimento da demanda.
5. Agravo interno não provido. 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide, no presente caso, o Enunciado Administrativo nº 3/STJ que assim dispõe: aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC.

Conforme ressaltei na decisão agravada, a questão controvertida nos presentes autos 

diz respeito à necessidade ou não de intimação pessoal prévia como requisito para a cominação 

da pena diária. A esse respeito, verifico que a jurisprudência das 2 turmas que compõem a 

Primeira Seção desse Sodalício orienta no sentido da desnecessidade de tal providência.

Senão vejamos:
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RECURSO FUNDADO NO CPC/73. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO 
ADOTADO PELA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE  FAZER.  
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  DEVEDOR PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA COMINATÓRIA. PRECEDENTES.
1.  Inviável  a  apreciação do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente  fundamento  da decisão agravada, incidindo a Súmula 182/STJ,  
quanto à falta de prequestionamento da questão concernente ao  valor  arbitrado a 
título de multa pela demora no cumprimento da obrigação.
2. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 11.232/2005,  é  
desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento  da obrigação 
de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes." (AgRg  no  
REsp  1441939/RJ,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19/5/2014).
3.   Agravo   regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte, desprovido.
(AgRg no REsp 1548553/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXIGIBILIDADE DAS 
ASTREINTES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS DESPROVIDO.
1.   É desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da 
obrigação de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes 
(AgRg no REsp. 1.441.939/RJ, Rel. Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.5.2014).
2.   Agravo Regimental do Estado do Amazonas desprovido.
(AgRg no REsp 1463935/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da vigência da Lei 
11.232/2005, de intimação pessoal do executado para cumprimento de sentença 
de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação da pena de multa diária. 
Precedente: AgRg nos EAREsp 260190/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 
Especial,DJe 19.8.2013.
3. Na hipótese dos autos, a sentença que se busca cumprir, a qual impôs à Cedae 
a obrigação de normalizar o fornecimento de água em favor do autor, sob pena de 
multa diária, foi proferida em 5.5.2010 (fl. 102, e-STJ).  Portanto, no presente 
caso, é desnecessária a intimação pessoal do devedor para o cumprimento da 
obrigação, a fim de ensejar a incidência de astreintes.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 405.565/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 28/02/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ausência DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. PROCEDENTE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência desta Corte, a 
qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a intimação do 
advogado via imprensa oficial.
2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.
3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a obrigação de fazer. 
Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.
4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do acórdão que entende 
que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da obrigação, por 
demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 30/09/2013)

No que tange à controvérsia suscitada nos autos, relembra-se que o acórdão recorrido 

apresenta os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 230/231):

Não se conforma o Estado de Goiás com o fato de ter sido negado seguimento ao 
seu recurso de agravo de instrumento, alegando que deveria ter sido intimado do 
trânsito em julgado do acórdão de fls. 148/153 para que se iniciasse o transcurso 
do prazo para o cumprimento da obrigação de fazer e, ainda, que a matéria 
referente às astreintes não trânsita em julgado.

Razão, no entanto, não lhe assiste, na medida em que o ponto referente ao 

termo indiciai da multa diária e a necessidade de intimação já havia sido 

definitivamente decidido pela decisão de fl. 93/100, nos seguintes termos: 

"a intimação pessoal do Estado de Goiás pode ser conjunta à intimação da 

sentença, não sendo necessária nova intimação quando ocorrer o trânsito 

em julgado" (fl. 99).
Essa matéria, de fato transitou em julgado e não admite mais discussão.
0 que não transita em julgado em relação às astreintes é seu valor e periodicidade, 
sendo que a decisão de primeiro grau, inclusive, reduziu o valor da multa diária 
inicialmente fixada. 
Assim sendo, não há o que se alterar na decisão recorrida, até porque o agravante 
não trouxe qualquer fato novo que justifique sua reforma ou anulação, sendo, 
portanto, nítido seu interesse de apenas submeter a matéria à apreciação do órgão 
colegiado, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte, senão vejamos. 
[...] (Grifamos).

Conforme se viu, o caso em concreto apresenta uma peculiaridade consistente na 
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determinação, contida no título executivo, de ser desnecessária "nova intimação [pessoal] 

quando ocorrer o trânsito em julgado" (fl. 99).  Esse mandamento transitou em julgado 

juntamente com as demais disposições contidas no título executivo.  

Assim, caso houvesse discordância quanto a esse fundamento da sentença, a 

insurgência deveria ter sido discutida nos autos em que foi fixado. Ademais, cumpre ressaltar 

que, nos termos que em foi determinado, o Estado de Goiás expressou ciência quanto à dispensa 

de intimação do trânsito em julgado.

Por fim, conforme jurisprudência desse Sodalício, a possibilidade de revisão, após o 

trânsito em julgado, diz respeito tão somente aos valores, bem como à periodicidade das 

astreintes fixadas. Essa não é a hipótese dos autos, tendo em vista que, conforme relatado, o 

objeto do presente recurso especial diz respeito, tão somente, a ausência de intimação para o 

cumprimento da demanda.

Senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO   EM   RECURSO  ESPECIAL.  
INDISPONIBILIDADE  DO  SISTEMA  DE PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO, NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL AFASTADA. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE.  OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, 
COM EFEITO MODIFICATIVO, PARA AFASTAR  A  INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I.  No  caso, conquanto certidão constante dos autos esclareça que o prazo  
recursal  encerrou-se  em 08/09/2015, provou o ora embargante que   o   sistema  
 de   peticionamento  eletrônico  do  STJ  esteve indisponível  em  08/09/2015  -  
último  dia do prazo recursal -, de 16h06  (dezesseis horas e seis minutos) às 
22h22 (vinte e duas horas e  vinte e dois minutos), pelo que se aplica, na espécie, 
o art. 7º, I,   da   Resolução   STJ   14,  de  28/06/2013,  vigente  à  época, 
afastando-se, assim, a intempestividade do Agravo Regimental.
II.  Com  efeito,  demonstrada  a  indisponibilidade  do  sistema de peticionamento 
eletrônico desta Corte, por mais de sessenta minutos, no  dia  final  do  prazo 
recursal, encontra-se tempestivo o recurso protocolado  no  primeiro  dia útil 
subsequente. Nesse sentido: STJ, EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp 
581.730/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 05/02/2016; EDcl no AgRg no REsp  1.507.471/SC,  Rel.  Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2015.
III.  Em  nova análise dos autos - provocada pelas razões expendidas em  sede  
de  Agravo  Regimental  -,  observa-se que o agravante não impugnou,  
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especificamente,  a  incidência  da  Súmula  211/STJ, não prosperando  o 
inconformismo, quanto a este ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
IV.  No  mais,  a Corte de origem julgou a lide em consonância com a 

jurisprudência  do  STJ,  segundo  a  qual  "a redução do valor das astreintes  

disposta  pelo  §  6º  do  art. 461 do CPC não faz coisa julgada  material,  

podendo seu valor ser revisto, a qualquer tempo, caso  se  torne  

insuficiente  ou  excessivo"  (STJ,  AgRg  no AREsp 533.301/DF,  Rel.  

Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/09/2014). 

No mesmo sentido: STJ, REsp 1.186.960/MG, Rel. Ministro LUIS  FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/04/2016, AgRg no AREsp 

787.425/SP,  Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 21/03/2016.
V. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos, para afastar  a  
intempestividade  do  Agravo  Regimental  e,  desde  já, conhecê-lo, em parte, e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp 170.466/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016 - Grifamos)

Ante o exposto, tendo em vista a ausência de argumentos a modificar os fundamentos 

da decisão ora agravada, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0145645-6 REsp 1.624.217 / GO

Números Origem:  03384736720148090000  201104576940  201493384732  33847368

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS E OUTRO(S) - GO040240 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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